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    Apresentação




    OS BRASILEIROS E AS MISSÕES DE OBSERVAÇÃO ELEITORAL INTERNACIONAL: um registro necessário




    O presente livro “Eleições pelo Mundo” - pelo que representa - não poderia ser editado sem um importante registro histórico. Fiz um apelo aos Coordenadores dessa obra, para contar um pouco dos eventos que nos levaram até aqui, porque é conhecida a fórmula que o que é escrito perdura – litera scripta manet e os bons exemplos merecem assento e publicidade.




    No ano de 2018 fui convidado pelo Conselho Nacional Eleitoral da Colômbia para ser observador das eleições presidenciais daquele país, por indicação do jurista colombiano Julio Ortiz. O constitucionalista Julio Ortiz participara do Seminário Constituição e Direitos Políticos, em 2014, organizado pela Escola Judiciária Eleitoral Irineu João da Silva do Tribunal Regional Eleitoral do Estado de Santa Catarina, quando eu dirigia a instituição como juiz titular daquela Corte. Sua palestra teve como objeto a sua saga como advogado no importante precedente da Corte Interamericana sobre os direitos políticos, o Caso Petro Urrego. Tornamo-nos amigos e seu trabalho se tornou pedra de toque da minha dissertação de mestrado na PUC/SP sobre a convencionalidade no direito eleitoral, posteriormente editado como o primeiro livro sobre o tema no país.




    Eram as primeiras eleições após o grande Acuerdo Final para la Terminación del Conflicto y la Construcción de una Paz Estable y Duradera (2016), o pacto entre as forças políticas daquele país que conseguiram, por meio da política, desarmar as Fuerzas Armadas Revolucionárias de Colômbia -FARC, transformá-la em um partido político, uma travessia de um aparato da guerrilha em um novo ator dentro dos limites do Estado Democrático e de Direito. O acordo punha fim à violência política naquele país que vinha desde a década de 1960.




    Logo depois, já em janeiro de 2020, eu me integrava, a convite de Leandro Querido, à Missão de Observação das Eleições Congressuais do Peru. A crise política redundou em uma convocação para eleição parlamentar, após a dissolução do Congresso da República pelo presidente em exercício à época Martín Vizcarra, em setembro do ano anterior.




    A riqueza dessas experiências, a imersão na cultura latino-americana, o convívio com observadores qualificadíssimos, tudo isso me arrebatou para o universo desse engajamento internacional eleitoral. Todavia, naqueles anos não havia caminhos para essa participação. Eles precisariam ser construídos e a isso me dediquei junto com muitos voluntários ao longo do tempo.




    A CAOESTE – Conferência Americana de Organismos Eleitorais Subnacionais para a Transparência Eleitoral, hoje presidida por Roberto Requejo, surgia como uma aposta da Transparência Eleitoral America Latina para tratar das eleições estaduais naqueles países de estrutura federal como Brasil e Argentina. Kamile de Moreira Castro era a representante da CAOESTE no Brasil e seu mandato estava terminando. Pedi aos amigos Kamile de Moreira Castro, Angela Haonat, Wilma Chequer e Joelson Dias (ex-Ministro do Tribunal Superior Eleitoral), todos ex-juízes das Cortes Eleitorais brasileiras, um voto de confiança para participar da CAOESTE como representante do Brasil. Prontamente obtive o apoio dos generosos amigos e pus minha candidatura à disposição da Transparência Eleitoral nas pessoas de Jesús Delgado Valery e Leandro Querido.




    Qual foi a minha surpresa ao tomar conhecimento que minha intenção havia sido laureada não apenas com a representação do Brasil, mas com a própria presidência da própria CAOESTE, por aclamação dos integrantes dos países membros.




    Composta a junta diretiva da CAOESTE com Angela Haonat, atual Desembargadora do Tribunal de Justiça do Tocantins, Sofia Martinez de Castro (Conselheira do Instituto Eleitoral de Participação Cidadã de Chiapas, México) e María Herminia Puig, (Juíza da Câmara de Apelação do Contencioso Administrativo e Eleitoral da Província de Corrientes, Argentina), iniciamos um planejamento que incluía: i) convidar acadêmicos, advogados e servidores públicos com produção na área eleitoral e afins para participarem da CAOESTE; ii) participar em pelo menos uma missão eleitoral em cada país, organizada pelo membro local; iii) estabelecer acordos com órgãos eleitorais, associações e universidades; iv) incentivar a participação de seus membros para escrever, dar entrevistas, participar de seminários acadêmicos em seus países, a fim de divulgar a CAOESTE.




    O esforço da CAOESTE foi, em suma, o desejo de democratizar também o acesso dos brasileiros às missões de observação eleitoral internacional, para compartilhar o encanto dessa participação qualificada na política de outros países.




    E nessa função, Telson Ferreira, Presidente do COPEJE- Colégio Permanente de Juristas da Justiça Eleitoral e Luiz Fernando Casagrande Pereira, Diretor Geral da ABRADEP – Academia Brasileira de Direito Eleitoral e Político foram parceiros de primeira hora abrindo editais públicos para a participação dos brasileiros filiados a essas duas mais importantes organizações de direito eleitoral do Brasil. Vânia Aieta, atual coordenadora, Luiz Gustavo de Andrade e o comando atual da ABRADEP deram seguimento à essa abertura internacional para os eleitoralistas.




    Este livro, portanto, coroa a generosidade da Transparencia Electoral America Latina, nos seus 10 anos de existência e mais de 60 missões de observação realizadas, de permitir o acesso de brasileiros às eleições no mundo, devendo ser reconhecida como a instituição que mais levou nacionais para o exterior na história do Brasil, de forma ampla, impessoal e democrática para se integrar às observações eleitorais.




    Leandro Querido, fundador e grande maestro da Transparencia Electoral America Latina, deve receber esse registro como um penhorado agradecimento, um tributo à sua atuação democrática, pelo apoio e suporte dado às dezenas de brasileiros que puderam sair do país e se integrar ao valoroso time composto pelos qualificados e queridos amigos Jesús Delgado Valery, Bárbara Benetti e Eduardo Repilloza na defesa do ideal de eleições livres, democráticas e justas.




    Hoje a Transparencia e CAOESTE tem muitos outros talentos nas suas fileiras trabalhando, de forma voluntária, como Bruno Franco Lacerda Martins, Juliana Bastos, Frederico Rafael Martins de Almeida, Valéria Landim e Tatiana Kolly Wasilewski Rodrigues a quem compete o futuro e a defesa desse legado.




    Esse livro, esforço de Juliana Bastos, Luiz Gustavo de Andrade, Bruno Franco Lacerda Martins, Jesús Delgado Valery e eu, sintetiza essa bela história que foi ilustrada pelos nomes abaixo nominados: Juliana Almeida Pereira; Ademar Jose Paula Da Silva, Juliana Cardoso Ribeiro Bastos, Bruno Franco Lacerda Martins, Renato Alves Coelho, Ana Caroline Campagnolo Galvão, Augusto José Wanderlinde, Tiago Asfor Rocha Lima, Cassio Felipe Goes Pacheco, Leonardo Spencer Oliveira Freitas, Walber de Moura Agra, Wederson Advincula Siqueira, André Garcia Xerez Silva, Mariana Vargas Cunha de Oliveira Lima, Raimundo Nonato Silva Santos, André Oliveira da Silva Guimarães, Marcelo Ramos Peregrino Ferreira, Frederico Rafael Martins de Almeida, Rodrigo Nóbrega Farias, Tatiana Kolly Wasilewski Rodrigues, Raimundo Augusto Fernandes Neto, Sarah Campos, Juliana Cardoso Ribeiro Bastos, Luís Felipe Avelino Medina, José Ferreira Ramos Junior, Otto Luiz Sponholz Júnior, Rodrigo de Lima Mosimann, Renato Gustavo Alves Coelho, Volgane Oliveira Carvalho, Cristiano Vilela de Pinho, Fábio Augusto Sacchi Kuke, Elaine Berbete, João Eduardo de Nadal, Elaine Berbete, Pedro Ulysses Buritisal Alves de Souza, Andressa Abel da Silva, Raphael Souza e Silva, Katia Souza, Rafael Antônio Costa, Fagianni Miranda, Leandro Manzano Sorroche, Carlos Augusto Santos Medrado, Frederico Martins de Almeida, Telson Ferreira, Tatiana Kolly Wasilewski Rodriguez, Luiz Gustavo de Andrade, Joelson Dias, Mauro Antônio Prezotto, Fabio Santana, Rodrigo Ferreira Lima, Thiago Lívio Quintairos Galvão, Leonardo Spencer Oliveira Freitas, Igor Bruno Silva de Oliveira, Ian Rebouças Batista, Ricardo Ferrari, Sidney Neves, Lucas Cruz Neves, Andre Myssior, Carla Maria Nicolini, José Augusto Hillmann Xavier, Diogo Oliveira Elias de Farias, Bianca de Moura Tatarin, Yully Carneiro de Aguiar, Adriano Alves, Fábio Ivo Antunes, Victor Morelly Dantas Moreira, Jeancarlo de Oliveira Coletti, Priscilla Conti Bartolomeu, Gustavo Bohrer Paim, Juliana Bastos, Juliano Breda, Fagianni Viana de Miranda, Bruna Sesconetto Dias, Adriana da Silva Goulart, Luís Gustavo da Silva, Rui Cesar Voltolini, Allan Titonelli Nunes, Luiz Fernado Casagrande Pereira, Leandro Manzano, Adenir Teixeira Peres Junior, Ângela Issa Haonat, Kennedy Nunes, Cristiane de Medeiros Brito Chaves Frota, Gustavo Paim, Juliano Bernardes, Manoel VerÍssimo Ferreira Neto, Marcio Antonio de Sousa Moraes Junior, Sandro Nunes Vieira, Vicente Lopes da Rocha Junior, Fernanda Silva Pereira Motta Jannuzzi, Rodrigo Farias, Paolo Stelati, Renato Ribeiro de Almeida, Kamile Moreira Castro, Clenilton Carlos Pereira, João Carlos Harger Júnior, Rodrigo Fernandes, Vitor Guilherme Aguiar Barreta, Diego Freire de Carvalho, Leonardo Roberto Oliveira de Vasconcelos, Lucas Asfor Rocha Lima, Alcimor Rocha, Wilma Chequer, Marcelo Weick Pogliese, Raimundo Fernández, Ana Cristina Ferro, Daniel Gustavo Falcão Pimentel Dos Reis, Luciana Diniz Nepomuceno, Ângela Haonat, Margarete De Castro Coelho, Marilda Silveira, Juliana Rodrigues Freitas, Samara Castro, Evelyn Melo Silva, Ana Claudia Santano, Sandro Nunes, Zany Leite, Gilson Ramalho de Lima, Ana Blasi, Luciano da Matta.




    Marcelo Ramos Peregrino Ferreira, PhD




    Diretor de Relações Internacionais da Transparência Eleitoral América Latina


  




  

    Prefácio




    En primer lugar, es de estricta justicia aprovechar esta oportunidad para señalar que es un honor y un privilegio haber sido elegido, durante el año 2023, para ejercer la Presidencia de la Conferencia Americana de Organismos Electorales Subnacionales por la Transparencia Electoral (CAOESTE). Esta designación no solo representó un voto de confianza, sino también un compromiso renovado con los principios de transparencia, justicia y equidad en los procesos electorales internacionales.




    Con humildad asumí este compromiso convencido de que colectivamente fortaleceremos aún más la integridad democrática en nuestra región. En este sentido, expreso desde ya mi sincero agradecimiento a cada integrante de CAOESTE por depositar su confianza y colaborar en este camino que unidos emprendemos.




    Ahora bien, el año 2023 se erigió como un escenario crucial para la consolidación de los sistemas electorales en el mundo. A lo largo y ancho del planeta, se llevaron a cabo diferentes procesos electorales que no solo marcaron el destino político de muchas naciones, sino que también fueron el foco de la atención internacional. Estos acontecimientos -con su complejidad inherente, sus desafíos y éxitos- se entrelazaron en la trama de las diferentes Observaciones Electorales Internacionales organizadas por Transparencia Electoral, la Academia Brasileira de Direito Eleitoral e Político (ABRADEP), la Conferencia Americana de Organismos Electorales Subnacionales por la Transparencia Electoral (CAOESTE) y el Colégio Permanente de Juristas da Justiça Eleitoral (COPEJE).




    Es convicción de quienes defendemos la democracia y las instituciones; que la transparencia es la única forma en que los ciudadanos puedan percibir y conocer por si mismos que sus “elecciones” han sido auténticas y en consecuencia, éstas, gozan de la credibilidad necesaria del proceso que otorgue por carácter transitivo legitimidad a los resultados obtenidos. Por otra parte, el principio de transparencia garantiza la posibilidad de mejorar los sistemas de gobernanza y la prestación de servicios públicos.




    “Las elecciones son la raíz indispensable de la democracia; son el mecanismo legítimo para gestionar la transferencia de poderes pacíficamente.” (Informe de la Fundación Kofi Annan, 2012 “Profundizando la democracia: Una estrategia para mejorar la integridad electoral en el mundo2.).




    Este trabajo, aúna los testimonios colectivos que rinden homenaje a las diferentes experiencias vividas por quienes hemos llevado adelante la tarea de Observadores Internacionales. El objetivo primordial es ir más allá de las fronteras y relatar la crónica de los diversos sistemas electorales examinados, descubriendo las dimensiones de un proceso que trasciende la mera emisión de votos.




    En mi modesta opinión, la Observación Electoral Internacional -como fenómeno creciente y esencial en el mundo contemporáneo-, ha emergido como el principal defensor de la transparencia, la legitimidad y las buenas prácticas de los procesos democráticos. En efecto, en un entorno donde muchas veces la confianza en las instituciones políticas oscila, la presencia de observadores internacionales desempeña un papel decisivo. Este libro se adentra en las diversas formas en que estas misiones de observación contribuyen a fortalecer las bases de las democracias en el mundo.




    En ese sentido, el primer beneficio inherente a la Observación Electoral Internacional es su capacidad para promover la transparencia en los procesos electorales. En efecto, los observadores miembros de los organismos mencionados son profesionales con una destacada experiencia en asuntos electorales y provienen de diversas naciones y entidades, ofreciendo una perspectiva imparcial que trasciende las divisiones políticas. Su presencia abona el terreno para que los ciudadanos confíen en que el juego democrático se lleva a cabo de manera justa, eliminando sospechas de presuntas irregularidades.




    Además de ser guardianes de la Justicia electoral, los observadores internacionales también se convierten en portadores de buenas prácticas y lecciones aprendidas. Los informes detallados que reproducen reflejados en este compendio, no solo señalan posibles áreas de mejora en los procesos electorales, sino que también destacan éxitos y estrategias efectivas que podrían resultar ser fuente de inspiración para otras naciones. Así, la Observación Electoral Internacional fomenta la mejora continua, convirtiéndose en un mecanismo de retroalimentación global que impulsa la evolución positiva de los sistemas democráticos.




    Este libro no solo describe los logros alcanzados, sino que también reconoce los desafíos enfrentados por los observadores internacionales. Si bien la diversidad de contextos políticos y culturas presenta un terreno fértil para la complejidad y la controversia, es precisamente en la superación de estos desafíos que la Observación Electoral Internacional demuestra su resiliencia y compromiso con la promoción de la democracia genuina.




    En suma, el presente trabajo, da voz a observadores provenientes de diferentes rincones del mundo, quienes comparten sus perspectivas, con el objetivo de enriquecer el desarrollo de los procesos eleccionarios. La solidaridad entre naciones, manifestada a través de la Observación Electoral Internacional, destaca la interconexión de las democracias y la responsabilidad compartida de preservar sus fundamentos.




    En última instancia, los trabajados seleccionados y aunados en esta obra, se presentan como un testimonio de las fortalezas y fragilidades de las democracias en el mundo. En ese sentido, a través de estas páginas, se invita a los lectores a sumergirse en la complejidad y pluralidad de los diversos sistemas electorales, recordando la verdadera importancia que los observadores internacionales compartan sus experiencias, convirtiendo este trabajo en un mosaico que refleja los desafíos superados, los éxitos celebrados y las lecciones aprendidas en pos de contribuir con garantizar el fortalecimiento de los procesos electorales en el mundo sobre las columnas de la transparencia y la integridad, el reflejo se reflejara en esta obra.




    Dr. Roberto C. Requejo




    Presidente de la Conferencia Americana de Organismos Electorales Subnacionales por la Transparencia Electoral (CAOESTE).




    Presidente del Tribunal Electoral de la Ciudad Autónoma de Buenos Aires.


  




  

    Introdução




    La observación electoral es una herramienta de larga y única tradición en América Latina, que con el tiempo se ha consolidado como un complemento de las elecciones de la región, siguiendo el objetivo de mejorar los procesos democráticos continuamente y de llevar tranquilidad a todos los actores políticos y sociales de cada país en el que se implementa.




    Para la sociedad civil regional, es también de una gran importancia porque, además de contribuir con el desarrollo de la democracia y la integridad electoral, presenta oportunidades para el aprendizaje mutuo y el intercambio de experiencias en materia de administración electoral, innovación e implementación de tecnología, instrumentos de votación, e incluso la formación y aplicación de leyes que rigen el desarrollo de las elecciones en distintos aspectos, desde la accesibilidad de los centros electorales hasta los protocolos de publicación de resultados electorales.




    Dentro del ecosistema de organizaciones que realizan trabajos de observación electoral y asistencia técnica para autoridades comiciales en América Latina se encuentra Transparencia Electoral, una organización que desde hace una década ha venido desarrollando proyectos para mejorar la calidad de las democracias y las elecciones de la región de la mano de socios y colaboradores en distintas partes del continente.




    Estamos orgullosos de contar entre estos socios a una importante cantidad de colaboradores brasileños que son o han sido autoridades o funcionarios electorales; abogados especialistas en derecho constitucional, electoral y político; y académicos de las universidades más distinguidas del Brasil. La gran mayoría de este contingente profesional y académico forma parte de la Conferencia Americana de Organismos Electorales Subnacionales por la Transparencia Electoral (CAOESTE), una red que facilita el diálogo y la interacción entre sus integrantes para compartir experiencias e información sobre prácticas electorales, llevar a cabo acciones para mejorar la equidad y competitividad en procesos electorales y promover una mayor participación de mujeres y diferentes minorías en la vida democrática de los países más ampliamente representados: EEUU, México, Brasil y Argentina.




    Es por eso que con mucho gusto presentamos este trabajo, posible por medio de una estrecha colaboración entre instituciones amigas y los individuos que la componen. Este texto, desarrollado en colaboración con la Academia Brasileña de Derecho Electoral y Político (ABRADEP), la Conferencia Americana de Organismos Electorales Subnacionales por la Transparencia Electoral (CAOESTE) y el Colegio Permanente de Juristas de la Justicia Electoral Brasileña (COPEJE), y que recoge experiencias recientes y directas de estos profesionales, que han participado en las distintas Misiones Electorales desplegadas por Transparencia Electoral y la CAOESTE en Brasil, Chile, Estados Unidos, Argentina, Colombia, Ecuador, España y Estonia entre 2021 y 2023.




    Esta compilación representa una invaluable colección de experiencias de acompañamiento y observación electoral, presentada por prestigiosos profesionales y expertos del mundo electoral radicados en Brasil, que cuentan con un demostrado compromiso con los valores democráticos y comparten el propósito de mejorar constantemente nuestros procesos democráticos.




    El libro incluye la experiencia de observación de las elecciones generales de Chile de 2021, así como del plebiscito constitucional del año 2023. En este interesante capítulo, se explora una elección general que tomó lugar en medio de una revolucionada agenda pública que tenía en el centro la elaboración de una propuesta de nueva Constitución para el país. El 2023 marcó el segundo de dos intentos en los últimos 5 años de modificar la Constitución Nacional, procesos que en ambos casos fracasaron, culminando en dos plebiscitos de salida en los que los ciudadanos votaron ampliamente para rechazar dos propuestas de Carta Magna redactadas por Convenciones Constitucionales que no lograron proponer un texto que convenciera a la sociedad.




    Las elecciones presidenciales de Brasil de 2022, también incluidas en este trabajo, marcaron un hito en la historia de la observación electoral en el continente. En diciembre de 2021, el Tribunal Superior Electoral por primera vez aprobó y reglamentó la observación electoral nacional e internacional, por lo que estas elecciones fueron las primeras en la historia del país con una amplia participación de organizaciones internacionales, monitores electorales domésticos y observatorios electorales académicos nacionales, entre las cuales estuvo Transparencia Electoral.




    Uno de los temas destacados de la agenda fue la lucha contra la desinformación. El Tribunal Superior Electoral de Brasil ha sido reconocido por distintos organismos y redes internacionales por sus esfuerzos en la lucha contra las fake news, dentro de los que estuvo la constitución del “Frente Nacional de Lucha contra la Desinformación” (FRENTE), integrado por autoridades, servidores y colaboradores voluntarios, con el propósito de encaminar acciones para defender y reforzar la credibilidad de las instituciones electorales en Brasil. De esta iniciativa formaron parte socios de la CAOESTE: Frederico Rafael Almeida, Elder Maia Goltzman y Volgane Oliveira Carvalho.




    El capítulo sobre las elecciones presidenciales de Brasil de 2022 es muy relevante para la región, porque significó avances importantes en materia de observación electoral y lucha contra la desinformación en épocas electorales, experiencias que competen e interesan a autoridades electorales y nuestras sociedades por igual.




    En nuestra Misión para las Elecciones Legislativas de Medio Término de Estados Unidos de 2022 participaron integrantes de todas las organizaciones que forman parte de este proyecto editorial. Estos comicios fueron de particular importancia debido a que fueron los primeros en los que surtieron efecto las conclusiones del último proceso de diseño de distritos electorales legislativos, realizado con los datos actualizados del censo nacional del año 2020.




    Esta Misión pudo seguir de cerca el trabajo de las autoridades electorales locales de los Condados de Santa Clara y Los Ángeles, unidades territoriales y administrativas que no existen en otros países del continente, por lo que sus facultades en términos de administración electoral suponen un interesante objeto de estudio. La jornada electoral, presenciada en la jurisdicción del Condado de Los Ángeles, presentó una gran oportunidad para los observadores, que pudieron ver en funcionamiento uno de los sistemas de votación más modernos y accesibles de los EEUU, experiencia que queda plasmada en el artículo dedicado a esta elección.




    En febrero de 2023, Estonia celebró elecciones parlamentarias que fueron acompañadas por una numerosa delegación de Transparencia Electoral y la CAOESTE. Esta también es una experiencia única, debido al nivel de tecnificación de la elección en este país del norte de Europa. La nación comparte frontera con Rusia y estuvo bajo la órbita de la Unión Soviética, por lo que el Kremlin la considera su zona natural de influencia. Aunque Estonia integra la Unión Europea desde el año 2004, esto no ha evitado que Rusia intentara por distintos medios, como ataques cibernéticos y la manipulación del espacio informativo, de influir negativamente en los procesos electorales de Estonia. Sin embargo, el país ha logrado sortear estos retos, incluso haciendo de la innovación y los servicios tecnológicos su marca internacional.




    Para las elecciones autonómicas de España de mayo de 2023, nuestras organizaciones desplegaron también una delegación que se capacitó en terreno con facilitadores y docentes de la Universidad Complutense de Madrid sobre el sistema electoral español, y que se reunió con representantes de los principales partidos políticos del país para tener una visión completa e integral de un proceso electoral que va a lo más local del sistema político: las comunidades autonómicas. Un ejercicio similar al argentino, estos procesos son importantes para estudiar la forma en la que se administran elecciones en jurisdicciones diversas, con distintos niveles de independencia y autonomía.




    Para las elecciones de 2023 en Argentina, Transparencia Electoral y la CAOESTE desplegaron 3 delegaciones de visitantes extranjeros en un período de 4 meses, lo que representó una experiencia de aprendizaje y de intercambios internacionales considerables, llegando a contar con la participación de autoridades electorales nacionales y subnacionales de las democracias más grandes del continente: EEUU, Brasil, México y Argentina.




    La alta descentralización de la administración electoral en Argentina y la potestad de las provincias para celebrar sus elecciones en las fechas que consideren dio pie a un intenso año electoral, y uno de sus distritos más importantes, la Ciudad Autónoma de Buenos Aires, estrenó autoridades electorales propias, como el Tribunal Electoral de la Ciudad y el Instituto de Gestión Electoral, encargados de aplicar la Boleta Única Electrónica (BUE), un instrumento de votación utilizado en agosto de 2023 para las elecciones primarias y que ya ha sido adoptado por otros distritos del país.




    Ecuador tuvo un 2023 revolucionado por distintos procesos electorales sobrevenidos, uno de ellos debido a la activación del mecanismo de muerte cruzada, en el que el Presidente Guillermo Lasso disolvió el Congreso y limitó los poderes del Ejecutivo a medidas de emergencia económica hasta que se celebraran elecciones presidenciales. En tiempo récord, el Consejo Nacional Electoral de Ecuador organizó nuevas elecciones presidenciales y legislativas, para las que Transparencia Electoral y la CAOESTE, cuyos socios pertenecen también a ABRADEP y COPEJE, envió una Misión de Observación. Durante la Misión, se tuvo la oportunidad de estudiar los desafíos que implica organizar una elección sobrevenida, a la vez que se implementan existentes y nuevas medidas de inclusión y accesibilidad, como el voto en casa, el voto de personas en prisión preventiva y el voto remoto por internet para residentes en el extranjero.




    Las elecciones regionales de Colombia, celebradas en octubre del año 2023, también supusieron una gran experiencia de intercambios internacionales. Colombia es uno de los países de la región, además de Ecuador, con una gran apertura hacia la observación electoral internacional, lo que genera oportunidades para colaborar y contribuir a la mejora de los procesos electorales, no solo en Colombia, sino en toda la región.




    El ciclo electoral 2022-2023 en definitiva fue período en el que Transparencia Electoral, la Academia Brasileña de Derecho Electoral y Político (ABRADEP), la Conferencia Americana de Organismos Electorales Subnacionales por la Transparencia Electoral (CAOESTE) y el Colegio Permanente de Juristas de la Justicia Electoral Brasileña (COPEJE) se involucraron activamente en procesos democráticos de talla mundial. En este libro, se compilan las numerosas experiencias de sus integrantes y socios en procesos electorales únicos, cuyas autoridades han marcado el porvenir de los procesos electorales y democráticos de la región por medio de la innovación permanente y la apertura con la que manejan los comicios a su cargo.




    Iniciativas editoriales como esta, de la mano de autoridades y expertos electorales, hacen de estas alianzas y colaboraciones una combinación extraordinaria para contribuir a la mejora continua y siempre incremental del epicentro de nuestros procesos democráticos: las elecciones transparentes, íntegras y equitativas.




    Ms. Leandro C. Querido
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    Capítulo 1




    A preservação da institucionalidade eleitoral em tempos de erosão democrática: a urgência da adoção dos standards do sistema interamericano de direitos humanos como parâmetro de proteção dos direitos políticos fundamentais




    Marcelo Ramos Peregrino Ferreira


    






    “(...) a corrida por um único e abrangente ideal que aplacará os males da humanidade, somente nos levará à coerção bruta. Posteriormente, a coerção descambará para a destruição, sangue – ovos são quebrados, porém o vislumbre do omelete não chega, e o que fica é uma infinidade de ovos, vidas humanas, prontos para a quebradeira. No final, os mais ardorosos idealistas acabam esquecendo o omelete, mas seguem quebrando ovos”. Isaiah Berlin




    1. O Sistema Internacional de Proteção aos Direitos Humanos




    Nunca é demais lembrar a forma como o Sistema Internacional de Proteção aos Direitos Humanos se constitui1. Forma-se um consenso no pós Segunda Guerra Mundial da necessidade de se conferir uma proteção internacional aos direitos humanos.




    A industrialização da morte de seus adversários pelo regime nazista e a incapacidade do Estado-nação de prover as condições necessárias para o respeito a um parâmetro mínimo aos direitos humanos ajudam a romper com a exclusividade da proteção local/nacional dos direitos humanos, com dois fenômenos concomitantes: 1. a criação de desenvolvimento de um aparato internacional na defesa dos direitos humanos; 2. a fragilização da soberania estatal local, em razão dessa superveniente ordem internacional.




    Neste momento se vê a alteração de rumo de uma soberania alargada do Estado2, fundada no princípio da não intervenção, para um “direito de ingerência” desses organismos supraestatais, nos casos de violações aos direitos humanos.




    Esse movimento provoca uma internacionalização dos direitos humanos com reflexos e incorporação desse conteúdo com a pertinente institucionalização desses direitos e garantias fundamentais.




    O mundo se apercebe que a melhor forma de se proteger da guerra é a defesa dos direitos do homem, individualmente considerado, no que se inclui a guarda da fundamentalidade dos direitos políticos.




    O sistema ONU é criado e sobrevêm inúmeros documentos internacionais nesse novo modelo: Carta da ONU (1945), Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948, resolução), o Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos (1976 em vigor, aprovado dez anos antes) e seus protocolos facultativos, Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais e os seus protocolos facultativos.




    Em paralelo, exsurge o sistema especial de proteção com vistas à amenização das diferenças e assimetrias sociais com a Convenção Internacional sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação Racial (1965), Convenção Sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação Contra a Mulher (1979) e seu protocolo facultativo, Convenção sobre os Direitos das Crianças (1990) e seus protocolos facultativos, Convenção para a Prevenção e Repressão do Crime de Genocídio. Finalmente, integram-se a esse sistema ONU, os sistemas regionais de proteção aos direitos humanos como o Sistema Americano.




    1.1. A inserção do Brasil




    O Brasil se insere no sistema internacional de proteção dos direitos humanos se valendo e se submetendo, portanto, tanto à estrutura normativa global do sistema ONU quanto ao sistema regional, o sistema interamericano de direitos humanos, cujo documento essencial é a Convenção Americana de Direitos Humanos3, por força do parágrafo 2º do Artigo 5º da Carta que, ao afirmar que os direitos e garantias ali constantes não excluem outros consagrados em tratados internacionais, termina por, expressamente, incluir, no rol dos direitos com fundamento constitucional, todos aqueles previstos em acordos internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte.




    O país também se submete à jurisdição da Corte Interamericana e ao efeito vinculante de seus julgados, em razão da adoção de cláusula facultativa à Convenção Americana.




    1.2. Jurisprudência Supremo Tribunal Federal




    Somente em 2008, no RE 466.343/SP, o Supremo Tribunal Federal distinguiu os tratados internacionais de direitos humanos para lhes emprestar o caráter de supralegalidade, ou seja, estão, em grau de hierarquia, acima da legislação ordinária, mas submetem-se à Constituição. A legislação em desconformidade com os tratados internacionais de direitos humanos sofre, portanto, um “efeito inibitório” de sua eficácia4.




    1.3. Controle de Convencionalidade




    Os tratados internacionais de direitos humanos têm natureza constitucional ou supralegal e são de aplicação imediata, a partir da ratificação (ou do momento de vigência conforme disposto no tratado) a partir do decreto, conforme jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.




    A legislação interna, portanto, deve obediência à Constituição, mas também aos tratados internacionais de direitos humanos numa “dupla compatibilidade vertical material” de todo ordenamento, conforme teoria de Valério Mazzuoli ou “teoria do duplo controle” de André Carvalho Ramos5.




    O controle de convencionalidade, nas palavras de Néstor Pedro Sagués6, é “instrumento de uniformização do tratamento dado aos direitos humanos no sistema regional com vista à constituição e solidificação de um projeto normativo transnacional, um direito comunitário regional, jus commune para a América” (Artigo 4º, parágrafo únicoº da Constituição Brasileira). Há, ainda, a obrigação de adoção da interpretação adotada pela Corte Interamericana sobre os dispositivos desse acordo internacional. (art. 62.1.).




    1.4. Direitos Políticos e o Sistema interamericano




    A Convenção Americana inovou ao prever as específicas formas da restrição dos direitos políticos em seu Artigo 23:




    A lei pode regular o exercício dos direitos e oportunidades a que se refere o inciso anterior, exclusivamente por motivos de idade, nacionalidade, residência, idioma, instrução, capacidade civil ou mental, ou condenação, por juiz competente, em processo penal.




    É que o mundo já chegou à conclusão de que a criação de inelegibilidades muitas é disfunção que permite a perseguição de opositores e das minorias, por meio dessa extravagante competência para desdizer e desconstituir mandatos hauridos da soberania popular. Não convém que os escolhidos pelo povo tenham seus mandatos cassados por decisão judicial senão em situações da mais rara excepcionalidade.




    Sãos os principais julgados da Corte Interamericana sobre os direitos políticos:




    1. Caso Yatama (Yapti Tasba Masraka Nani Aslatakanka) v. Nicarágua – 2005




    2. Caso Castañeda Gutman v. México – 2008




    3. Caso López Mendoza v. Venezuela 2011




    4. Caso Gustavo Petro Urrego 2014




    5. Opinião Consultiva 28/21 - A Corte Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) estabeleceu que “a proibição da reeleição indefinida é compatível com a Convenção Americana sobre Direitos Humanos”




    Ao contrário de países como o México7, a jurisprudência e a legislação eleitoral brasileira sofrem do mais absoluto negacionismo convencional, desconhecendo e negando todo o arcabouço teórico do Sistema Internacional de Proteção aos Direitos Humanos, nada obstante a orientação do Supremo Tribunal Federal sobre a hierarquia supralegal dos tratados internacionais e a Recomendação do Conselho Nacional de Justiça8 n. 123/22 de “observância dos tratados e convenções internacionais de direitos humanos e o uso da jurisprudência da Corte Interamericana de Direitos Humanos”.




    2. A Lei da Ficha Limpa e o genius seculi do direito eleitoral brasileiro




    Há algum tempo alerta-se para o pouco caso que se dá aos direitos políticos no país. Assustam as imensas restrições apostas a esses direitos fundamentais tanto pela legislação como pela atuação criativa da Justiça Eleitoral, por exemplo, na cassação de mandatos eletivos.




    Embebido ainda pelo modelo da ditadura militar das inelegibilidades9, os direitos políticos têm sido vistos como uma forma de melhorar a qualidade da democracia pela proteção judicial e legal do eleitor, em face dos perigos representados pela imoralidade da política e dos mandatários. Esse cenário também se nutre de uma noção autocrática sobre a incapacidade do povo de votar e fazer suas escolhas.




    A percepção da existência de um eleitor infantilizado que é vítima da manipulação da propaganda eleitoral, da compra de seu voto e de sua consciência leva a um controle excessivo da Justiça Eleitoral, braço perene não mais para o papel excepcional que desempenha na organização e da administração de eleições justas, livres e íntegras, mas, sobretudo, na qualidade das escolhas do povo pela cassação de mandatários eleitos. A tutela estatal do eleitor pelo controle judicial não tem precedentes dentre as democracias modernas e contraria a Convenção Americana Sobre Direitos Políticos e a orientação da Comissão de Veneza acerca do assunto.




    O direito eleitoral, portanto, gira hoje em torno da periculosidade do homem político para a normalidade das eleições e para esse modelo ideal de eleitor infantilizado e hipossuficiente, fazendo com que a história recente da legislação eleitoral seja a da mitigação dos direitos políticos fundamentais, da diminuição dos meios de propaganda, da proibição dos meios de financiamento da democracia e do próprio tempo da campanha eleitoral.




    Este processo incrementou a judicialização do processo eleitoral brasileiro, decidido, em parte, não mais pela vontade do eleitor depositada na urna, mas por decisões judiciais e levou à exclusão de milhares de candidatos das eleições nos últimos anos.




    Nas eleições de 2020, 23.864 candidatos foram considerados “inaptos”, sendo a Lei da Ficha Limpa responsável pelo indeferimento de 2.354 candidaturas ou 12.97%. Nas eleições majoritárias de 2018 foram 168 (6,52%) candidatos a presidente, governador, senador e deputados afastados do pleito. Nas eleições de 2.016, os “inaptos” pela lei das inelegibilidades chegaram a 2.116 (11,09%)10 pessoas.
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